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vá 1 L  pjeoneheu r i k 

UM  L(m  t($C ( C  O ,erv!! o ra c4us 

da n &toaj o do  

ci 1  I "  or1nt ontc  ur de 

2t:o  w1 ci4  z o.c o de mt 1opr eupo $.or, 

de )r cat ?a, 7v.-7v.-mu  pr ;' riç o to art. 17  Ç 2$, do 

r  4 r r  t  c W41 Ønt Õ 

)tino . .  etato qio  o pø eu 

que voaNula iiiLtg. 

:$ V ),  fl( O  '.O notar quo ) tiOfleado Cru fuilelo" 
* n1.o  t ter trio riciit'o p05t0 icdioo, ha apenau dote anca, 

11U0V7  os ae do Cnneolho Uaelcrai do T'øs 

bh1ho, rOuzIdoo õn nosago pLeu, dar pr vtmento ao reou1so 

para o {n claj, dentre os candid to  vaga, apreeentadøø, 
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sai' reconhecido o direito ao recorrente, desde o dia ec 

que se veiifi ou a nanes o do atual f  imario nt.rixo5 

ressalvado a este, já quo teri1 a dais en es, o di reito do 

voltar ao mareloin do aarço do, qual foi renavSdo. 

1{io d  2í'j de Ma  J.o 1933. 
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